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DO CASO CONFIRMADO DE TOXICIDADE CRÔNICA
DO BENZENO

Ao se realizar a avaliação clínico-laboratorial do caso sus-
peito e confirmada a ausência de enfermidades concomitantes que
possam acarretar tais alterações além da exposição ao benzeno, fica
estabelecido o diagnóstico de benzenismo.

4.2 - Tratamento de Intoxicação Ocupacional pelo Benzeno
Não existe tratamento medicamentoso específico para os ca-

sos de intoxicação pelo benzeno.
O acompanhamento médico para os casos confirmados de

intoxicação deve ser regular e em longo prazo. As intercorrências
clínicas devem ser tratadas com precocidade. As perturbações de
ordem psíquica e social causadas aos indivíduos devem merecer aten-
ção especializada em programas de saúde integrados sob o enfoque
do trabalho.

4.3 - Prognóstico de Intoxicação Ocupacional pelo Benze-
no

4.3.1 - Os trabalhadores que apresentaram alterações he-
matológicas devido à exposição ao benzeno devem ser considerados
suscetíveis ou hipersensibilizados, sendo maior o risco de agrava-
mento do quadro, em especial o desenvolvimento de neoplasias.

4.3.2 - É possível a reversão do quadro hematológico pe-
riférico que pode ocorrer após um período longo do afastamento do
risco. Porém, a reversão para a “normalidade” do quadro hema-
timétrico, no sangue periférico, não deve ser considerada como estado
de cura.

Todas as pessoas expostas e que manifestaram alterações
hematológicas devem ter acompanhamento médico, devendo seu pos-
to de trabalho e sua atividades serem analisados, no sentido de serem
afastadas da exposição ocupacional ao benzeno, utilizando-se para tal
o anexo 2 como critério. Tal procedimento deve ser assegurado pela
empresa e aprovado pelo órgão competente da fiscalização do am-
biente de trabalho (MTE/DRT e SUS).

4.3.3 - A reversão das alterações periféricas para níveis he-
matimétricos normais não exclui a possibilidade de evolução para o
agravamento, como a manifestação de hemopatias malignas ou ane-
mia aplástica tardia.

4.3.4 - Mesmo após a remissão das alterações hematológicas
periféricas ou de outras manifestações clínicas, os casos deverão ser
acompanhados clínica e laboratorialmente de forma permanente, com
periodicidade pelo menos anual, através da realização de exames
complementares propostos em um protocolo de acompanhamento pe-
lo órgão de referência do SUS.

4.3.5 - A normalização ou estabilidade dos valores hema-
timétricos do sangue periférico, após afastamento do ambiente de
trabalho, não descaracteriza a intoxicação e nem constitui critério
para retorno a um ambiente ou função com risco de exposição.

4.4 - Consequências do Afastamento
4.4.1 - Alterações Psicossociais: A condição de incapaz, ain-

da que temporária ou circunstancial, para o trabalho, pode acarretar
sérios transtornos psicossociais a esses indivíduos, entre os quais
destacamos:

- Perda da Identidade Psicossocial: o indivíduo perde a sua
referência social, ao deixar de ocupar o lugar que lhe era socialmente
conferido, o que acarreta a conseqüente perda da identidade psíquica.
O indivíduo não sabe mais quem é, nem que lugar ocupa.

- Estigmatização: o indivíduo se sente marcado - cabe lem-
brar que a palavra estigma é sinônimo de ferrete, instrumento que era
usado para marcar os escravos - pela sua condição de não traba-
l h a d o r.

Essas alterações psicossociais características dos trabalha-
dores, configuram um quadro psicopatológico peculiar do afastamen-
to, onde uma alteração orgânica - por exemplo, uma leucopenia,
propicia o desenvolvimento de outra, de ordem psíquica, ou seja, a
necessidade de afastamento desses trabalhadores de áreas contami-
nadas pelo benzeno, somada à especificidade da qualificação da
maioria desses trabalhadores, o que os impossibilita de trabalharem
em outra atividade econômica, faz com que, mesmo afastados, ou
mais precisamente em virtude desse afastamento, se produza um
adoecimento de natureza psicossocial.
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4.5 - Prevenção:
Considerando-se as características do produto como toxi-

cidade e carcinogenicidade, as ações preventivas são as que se apre-
sentam como sendo de maior relevância na proteção da saúde. Assim,
o ambiente e o processo de trabalho devem assegurar sempre a menor
exposição ocupacional possível.

Medidas de proteção coletiva adotadas no processo de tra-
balho, minimizando a exposição ou eliminando o agente, e medidas
de proteção individual contribuem decididamente na prevenção da
intoxicação.

A avaliação quantitativa do nível de benzeno no ar, associada
à avaliação individual da exposição e à análise do Índice Biológico de
Exposição (IBE) em grupos homogêneos de risco de exposição, cons-
tituí ferramenta importante quando se objetiva a avaliação da ex-
posição e a implantação de medidas de controle para diminuição e
eliminação do risco (vide Instrução Normativa - IN-01 Acordo do
Benzeno).

5. Procedimentos Operacionais
5.1. Procedimentos Administrativos: (Conforme o Acordo

Nacional do Benzeno e normatizado na IN-02).
As empresas devem garantir ao trabalhador sob investigação

de alteração do seu estado de saúde com suspeita de ser de etiologia
ocupacional, os seguintes procedimentos:

- afastamento da exposição, de acordo com o anexo 2;
- emissão da CAT;
- encaminhamento ao INSS para avaliação previdenciária;
- encaminhamento ao SUS para investigação clínica e re-

gistro;
- custeio pleno de consultas, exames e pareceres necessários

à elucidação diagnóstica de suspeita de danos à saúde provocados por
benzeno;

- custeio pleno de medicamentos, materiais médicos, inter-
nações hospitalares e procedimentos médicos de tratamento de dano à
saúde provocado por benzeno ou suas seqüelas e conseqüências; e

- desencadear ações imediatas de correção, prevenção e con-
trole no ambiente, condições e processos de trabalho.

5.2 - Procedimento Retorno:
Consideram-se como área de retorno os critérios apresen-

tados no anexo 2 devem ser notificados imediatamente as comissões
regionais do Benzeno e, em caso da não existência dessas comissões,
aos órgãos de vigilância da Saúde do Trabalhador e ao DRT para
verificação do local de retorno.

5.3 - Procedimentos de Informação:
O Ministério da Saúde, a partir dos dados de cadastro de

empresas da CNP-Bz, deverá encaminhar aos respectivos Estados a
relação dessas empresas para fins de acompanhamento regional.

5.3.1 - Informações Decorrentes das Empresas:
Cabe aos serviços das empresas cadastradas no MTE en-

caminhar aos serviços de saúde do trabalhador de sua área de abran-
gência, em meio magnético padronizado pelo SIMPEAQ, anualmente,
no mês de março:

- Nome e registro de trabalhadores com data de nascimento,
sexo, função, setor de atividade e empresa em que está prestando
serviço no caso de terceiros, com ou sem sinais e sintomas de ben-
zenismo, afastados ou não do trabalho, incluindo os demitidos a
contar de um período de 20 anos passados.

- A série histórica de hemogramas realizados em exames
admissional, periódicos e demissional, anualmente, no mês de março,
em meio magnético padronizado pelo SIMPEAQ.

- Cópia dos resultados das alterações clínicas e dos exames
de indicador biológico de exposição realizados em exames periódicos
e demissional, bem como avaliações citoquímicas, imunológicas, ci-
togenéticas, histológicas, neuropsicológicas e neuropsiquiátricas, rea-
lizadas em trabalhadores expostos ao benzeno, em meio magnético
padronizado pelo SIMPEAQ.

- Dados de monitorização ambiental do benzeno (exposição
individual e de área; média ponderada pelo tempo, curta duração,
instantâneas de emergência ou não) realizada nos diversos setores da
empresa, a cada semestre.

- As informações de acidentes com vazamentos, em 24 ho-
ras, e o registro permanente de modificações operacionais e estru-
turais das plantas.

Observações:
- É de responsabilidade solidária de contratantes e contra-

tadas o envio e a padronização das informações contidas nos itens 1
a 7.

- Os prontuários médicos dos trabalhadores e dos intoxicados
devem ser mantidos à disposição daqueles, dos seus representantes
legalmente constituídos e dos órgãos públicos por, no mínimo, 20
(vinte) anos após o desligamento do trabalhador.
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5.3.2 - Informações Decorrentes de Outras Instâncias:
As instâncias e serviços que atuam na área de saúde do

trabalhador deverão realizar a vigilância epidemiológica de morbi-

mortalidade de casos de aplasia de medula e câncer do sistema he-
matopoético, ocorridos em maiores de 18 anos de idade. Esse sistema
deve ser gerenciado pelos serviços de saúde do trabalhador respon-
sáveis por cada região, que terão as seguintes atribuições:

- analisar dos os dados das companhias de seguros das em-
presas cadastradas no MTE relativas a estes dados;

- identificar regionalmente os serviços de hematologia e on-
cologia que notificarão, conforme ficha de notificação anexa, os ser-
viços de saúde do trabalhador da região. Por sua vez, esses serviços
de saúde do trabalhador deverão investigar o nexo com a exposição
ao benzeno em cada um desses casos;

- os dados confirmados de nexo com a exposição ao benzeno
deverão ser comunicados pelos serviços de saúde via SINAN.

Os laboratórios de análises clínicas deverão notificar ao res-
ponsável pela vigilância em saúde do trabalhador de sua área todos os
resultados de indicadores biológicos de exposição do benzeno, anual-
mente, em meio magnético, conforme padronização pelo SIM-
PEAQ.

Todos os dados constantes do Sistema de Informação de-
verão ser analisados e compilados nos diversos níveis do sistema
(região/Município, Estado, Ministério da Saúde) e gerenciados pelas
comissões regionais de acompanhamento do acordo do benzeno. O
Ministério da Saúde deverá fazer a publicação anual dos dados ana-
lisados e compilados a esse nível.

5.4. Procedimentos de Intervenção:
Os serviços de saúde do trabalhador realizarão a vigilância

dos ambientes e processos de trabalho, compreendendo a análise, a
investigação, a orientação, a fiscalização e a aplicação de penalidades
nas empresas, por meio de inspeções sanitárias.

A notificação, a intimação, a autuação, a multa, a suspensão
de atividades e a interdição seguirão legislação da área de abran-
gência do serviço, de acordo com as legislações e portarias per-
tinentes, tais como Códigos Sanitários, Lei nº 8080/90 e Portaria nº
3120/GM, de 1º de julho de 1998.

Critérios para priorização da vigilância dos ambientes de
trabalho:

- estatísticas geradas pelos Sistemas de Informação (SINAN,
SIMPEAQ entre outros);

- o não-cumprimento de qualquer norma estabelecida para o
benzeno;

- denúncia de trabalhadores, meios de comunicação ou so-
ciedades civis;

- solicitação do sindicato de trabalhadores; e
- investigações sistemáticas.
Os serviços de saúde do trabalhador deverão privilegiar na

intervenção nos ambientes de trabalho:
Análise das informações existentes (atas de CIPA, ROAS,

PPEOB, PPRA, PCMSO, programas de saúde, ambiente e segurança,
informações de outras instituições).

Análise e observação das situações potenciais de risco.
Estabelecimento de propostas de eliminação, controle e re-

dução de risco.
Participação dos trabalhadores e seus representantes em to-

das as etapas da intervenção.
Processos de discussão, de negociação e de formalização de

acordos envolvendo empregadores, governo, trabalhadores e socie-
dade civil para estabelecimento de medidas de eliminação, controle e
redução da exposição ao benzeno além do previsto na legislação.

Ações de integração interinstitucionais com o Ministério do
Trabalho e Emprego, Ministério da Previdência Social, os Ministérios
Públicos, as Secretarias de Meio Ambiente, e as Instituições de en-
sino e pesquisa, entre outras.

Os serviços de saúde do trabalhador deverão manter atua-
lizado o cadastro das empresas de produção, utilização, manipulação,
armazenamento ou transporte de benzeno na sua área de abrangên-
cia.

As instâncias estaduais do SUS deverão assessorar os ser-
viços municipais e regionais de saúde do trabalhador nas ações de
vigilância dos ambientes de trabalho e realizá-las em caráter com-
p l e m e n t a r.

Deverão ser incentivadas a criação e as ações de instâncias
regionais de acompanhamento do acordo nacional do benzeno.

O Ministério da Saúde estabelecerá estratégias de integração
entre os pólos de vigilância visando o reforço da municipalização e à
comunicação entre os níveis do sistema.
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6 - ANEXOS

ANEXO 1A

Valores de referência em hematologia:

TABELA 1: TABELA DE LEUCÓCITOS, SEGUNDO WILLIAMS - 6A EDIÇÃO - 2001

IDADE L E U C Ó C I TO S
(X 103/µL)

NEUTRÓFILOS (X 103/µL) EOSINÓFILOS
(X 103/µL)

BASÓFILOS (X
103/µL)

L I N F Ó C I TO S
(X 103/µL)

M O N Ó C I TO S
(X 103/µL)

S E G M E N TA D O S BASTÕES

1 6.0 - 17.5 1.0 - 8.5 0,35 0,05 - 0,7 0 - 0,2 4,0 - 10,5 0,05 - 1,1

4 5.5 - 15.5 1.5 - 7.5 0 - 1,0 0,02 - 0,65 0 - 0,2 2,0 - 8,0 0 - 0,8

6 5.0 - 14.5 1.5 - 7.0 0 - 1,0 0 - 0,65 0 - 0,2 1,5 - 7,0 0 - 0,8

10 4.5 - 13.5 1.8 - 7.0 0 - 1,0 0 - 0,60 0 - 0,2 1,5 - 6,5 0 - 0,8

21 4.5 - 11.0 1.8 - 7.0 0 - 0,7 0 - 0,45 0 - 0,2 1,0 - 4,8 0 - 0,8

ANEXO 1B

VARIAÇÕES DOS VALORES DOS HEMOGRAMAS:
TABELA 2: DIFERENÇAS ÉTNICAS NO HEMOGRA, SEGUNDO WILLIAMS - 6ª EDIÇÃO -
2001

HOMENS MULHERES

CAUCA
SIANOS

AFROCARI-
BENHOS

AFRI
CANOS

CAUCA
SIANOS

AFROCARIBE-
NHOS

AFRI
CANOS

LEUCOMETRIA(X
103/µL)

5,7
(3,6 - 9,2)

5,2
(2,8 - 9,5)

4,5
(2,8 - 7,2)

6,2
(3,5 - 10,8)

5,7
(3,3 - 9,9)

5,0
(3,2- 7,8)

NEUTRÓFILOS (X
103/µL)

3,2
(1,7 - 6,1)

2,5
(1,0 - 5,8)

2,0
(0,9 - 4,2)

3,6
(1,7 - 7,5)

3,0
(1,4 - 6,5)

2,4
(1,3 - 4,2)

LINFÓCITOS (X 103/µL) 1,7
(1,0 - 2,9)

1,9
(1,0 - 3,6)

1,8
(1,0 - 3,2)

1,8
(1,0 - 3,5)

2,0
(1,2 - 3,4)

2,0
(1,1 - 3,6)

MONÓCITOS (X 103/µL) 0,34
(0,18 - 0,62)

0,33
(0,18 - 0,52)

0,29
(0,15 - 0,58)

0,30
(0,14 - 0,61)

0,31
(0,16 - 0,59)

0,28
(0,15 - 0,39)




